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II – promover a integração e melhoria dos serviços prestados ao cidadão em relação ao recebi-

mento e atendimento de ocorrências e de denúncias anônimas;
III – coordenar a elaboração de procedimentos operacionais com objetivo de potencializar a inte-

gração e padronizar a atuação dos órgãos de segurança pública e estruturas de defesa social;
IV – promover e implementar a avaliação do desempenho das estruturas integradas com o objetivo 

de otimizar e elevar a eficiência destas estruturas na atuação operacional, de forma integrada com os órgãos de 
segurança pública e estruturas de defesa social;

V – implementar fluxos de atuação entre as estruturas integradas, de forma a possibilitar o geren-
ciamento, comando e controle de ocorrências, especialmente de alta complexidade e de emergência;

VI – solicitar diagnósticos sobre a alocação dos recursos financeiros, logísticos, humanos e de 
infraestrutura das estruturas integradas com o objetivo de otimizar e elevar a eficiência e a qualidade do gasto 
público;

VII – solicitar dados relativos às atividades operacionais das instituições que compõem o sistema 
de segurança pública e estruturas de defesa social para a realização de diagnósticos com o objetivo de fortalecer 
a atuação operacional integrada dos órgãos;

VIII – propor e solicitar a alocação e a realocação de recursos financeiros, de infraestrutura, logís-
ticos e humanos das estruturas integradas com vistas ao alcance da estratégia governamental e observando o 
papel de coordenação e controle atinentes à Sejusp;

IX – coordenar ações visando garantir as diretrizes de integração, assegurando o planejamento 
e a implementação das estratégias pautadas pela integração geográfica coincidente, gestão das estruturas 
integradas;

X – coordenar e supervisionar a seção de suporte, provendo a infraestrutura e os serviços de suporte 
aos usuários no Centro Integrado de Comando e Controle – CICC, Disque Denúncia Unificado – DDU, no Cen-
tro Integrado de Atendimento e Despacho – Ciad e no Central de Bloqueio de Celulares – CBLOC do Estado de 
Minas Gerais, de maneira integrada à Superintendência de Tecnologia da Informação e Comunicação;

XI – presidir e coordenar o Colegiado Técnico-Operativo do Ciad, do DDU e do CICC.
Art. 22 – A Diretoria de Gestão de Processos tem como competência coordenar, orientar e fiscali-

zar a gestão administrativa visando garantir a eficiência dos processos relacionados ao funcionamento da inte-
gração, com atribuições de:

I – indicar e acompanhar a manutenção e a modernização da estrutura física e do funcionamento 
operacional e administrativo das estruturas integradas, sendo o representante da Sejusp na comissão de gestão 
desses espaços;

II – gerir e fiscalizar as transferências voluntárias de recursos, convênios, emendas parlamentares 
e instrumentos congêneres relacionados à temática de integração na segurança pública;

III – emitir parecer técnico quanto às emendas parlamentares relacionadas à temática de integração 
na segurança pública no Estado;

IV – acompanhar a gestão e fiscalização de contratos específicos que tenham como órgão benefi-
ciário as estruturas integradas.

Art. 23 – A Diretoria de Planejamento Integrado tem como competência promover, apoiar e arti-
cular, de forma integrada, os planos de ações operacionais entre os órgãos de segurança pública, promover 
foros de diálogo entre a sociedade civil e os setores de segurança pública, com o objetivo de reduzir os índices 
de criminalidade, contravenções, atos infracionais e demais eventos de interesse de segurança pública e defesa 
social, com atribuições de:

I – promover a implantação e o funcionamento dos Conselhos Regionais e Municipais de segu-
rança pública e defesa social com o objetivo de promover a efetividade das ações de base local;

II – prover apoio técnico à formulação, implementação e avaliação dos planos regionais e munici-
pais de segurança pública e defesa social, de acordo com a política estadual, de maneira integrada com a Supe-
rintendência do Observatório de Segurança Pública;

III – fomentar e dinamizar o planejamento integrado de ações operacionais com foco na obtenção 
de resultados otimizados em segurança pública;

IV – propor e apoiar a abertura de canais permanentes de diálogo entre os órgãos estratégicos e 
operacionais do Susp, o sistema de justiça criminal nas esferas municipal, estadual e federal e de outros atores 
que possam contribuir com a solução de problemas de incidência de crimes, violências e acidentes, de maneira 
integrada com as diretorias da Superintendência do Observatório de Segurança Pública;

V – propor e apoiar ações de capacitação para órgãos estratégicos e operacionais do Susp e o sis-
tema de justiça criminal nas esferas municipal, estadual e federal, além de outros atores que possam contribuir 
com a solução de problemas de incidência de crimes, contravenções, atos infracionais e demais eventos de inte-
resse de segurança pública e defesa social, de maneira integrada com as respectivas diretorias da Superinten-
dência Educacional de Segurança Pública;

VI – apoiar as instituições policiais no que tange às políticas de policiamento comunitário no 
Estado, zelando pela atuação integrada dos órgãos operacionais do Susp;

VII – propor ações operacionais integradas com os órgãos de segurança pública e demais insti-
tuições, com o objetivo de combater as modalidades específicas de criminalidade e violências priorizadas pela 
política estadual de segurança pública e defesa social;

VIII – coordenar e elaborar as ações, protocolos e acordos de cooperações integrados, com o obje-
tivo de melhorar as ações operacionais dos órgãos de segurança pública e estruturas de defesa social;

IX – coordenar a câmara permanente de atualização e revisão das Diretrizes Integradas de Ações 
e Operações;

X – coordenar a comissão de articulação territorial analisando e propondo alterações nas deli-
mitações das áreas integradas de segurança pública com a finalidade de melhorar os resultados de combate à 
criminalidade, garantindo a integração geográfica coincidente entre os órgãos de segurança pública, da defesa 
social e do sistema de justiça criminal, de forma integrada com as respectivas diretorias da Superintendência do 
Observatório de Segurança Pública;

XI – coordenar e articular, junto aos órgãos de segurança pública, a integração de ações preventi-
vas e repressivas no trânsito, referentes às ações de combate à alcoolemia, com objetivo de promover e fortale-
cer a campanha Sou Pela Vida, Dirijo Sem Bebida reduzindo a violência;

XII – coordenar a articulação operacional dos órgãos responsáveis no âmbito da Comissão de Moni-
toramento da Violência em Eventos Esportivos e Culturais – Comoveec e em eventos de impacto relevantes;

XIII – coordenar, como representante da Sejusp, o funcionamento dos Centros Integrados de Segu-
rança Pública.

Art. 24 – A Diretoria do Centro Integrado de Comando e Controle tem como competência coorde-
nar, monitorar e apoiar, de forma integrada, as ações de segurança pública e defesa social, mobilidade, defesa 
civil, gestão de crises e grandes eventos, em parceria com demais centros de operação, centros de atendimento e 
despacho, atendimento de denúncias anônimas, centros de informações, centros de inteligência e demais órgãos 
e instituições interessadas, com atribuições de:

I – articular parcerias com órgãos de segurança pública e defesa social, mobilidade, defesa civil e 
outros que forem identificados como relevantes, com objetivo de executar programas, projetos e ações de inte-
gração operacional de comando e controle;

II – fomentar a integração de sistemas de dados, voz e imagens com os demais centros de opera-
ção, centros de atendimento e despacho, centros de informações e centros de inteligência e outras instituições 
interessadas com objetivo de ampliar as informações para a tomada de decisões, geração de conhecimento e 
comando e controle, de forma integrada com as diretorias da Superintendência de Tecnologia da Informação e 
Comunicação;

III – executar protocolos de integração operacional com órgãos e instituições, com objetivo de 
padronizar as ações em operações integradas, com envolvimento de agências de segurança pública, mobilidade 
e defesa civil, de forma composta com a Diretoria Planejamento Integrado;

IV – monitorar as ações de segurança pública e defesa social, mobilidade e defesa civil dos 
grandes eventos, com objetivo de promover maior segurança aos participantes, espectadores e demais partes 
interessadas;

V – coordenar e apoiar ações integradas operacionais complexas de segurança pública e defesa 
social, mobilidade e defesa civil em casos de crises e catástrofes, com ênfase no pronto atendimento às vítimas 
e à redução das perdas e danos, de acordo com orientações do Gabinete de Gerenciamento de Crises;

VI – coordenar a execução das ações em operações integradas, planejadas no âmbito do sistema 
integrado de comando e controle;

VII – promover respostas às crises nos casos de grave perturbação da ordem pública, desastres 
e outros eventos extraordinários que exijam decisões coordenadas dos órgãos de segurança pública e defesa 
social, observadas as determinações do Gabinete de Gerenciamento de Crises;

VIII – monitorar a execução das ações operacionais no âmbito das unidades que compõe o sistema 
integrado de segurança pública e defesa social, com objetivo de integrar, promover, otimizar os esforços e a 
qualidade dos serviços prestados;

IX – monitorar a alocação dos recursos voltados para o atendimento de emergência e propor 
melhorias com o objetivo de aperfeiçoar o serviço prestado à população;

X – solicitar informações das estruturas integradas, táticas e estratégicas com objetivo de avaliar 
seu desempenho e alinhamento com a estratégia governamental;

XI – desenvolver e implementar a metodologia de avaliação do desempenho das estruturas inte-
gradas com o objetivo de otimizar e elevar a eficiência, em conjunto com os órgãos de segurança pública e 
defesa social;

XII – monitorar a metodologia de gestão operacional integrada dos órgãos de segurança pública e 
defesa social, com objetivo de solucionar problemas de criminalidade, contravenções, atos infracionais e demais 
eventos de interesse de segurança pública e defesa social;

XIII – propor, desenvolver e implementar relatórios, diagnósticos e indicadores, de maneira inte-
grada com a Superintendência do Observatório de Segurança Pública e Assessoria Estratégica, voltados para 
monitorar as atividades operacionais e promover a melhoria de sua qualidade, eficiência e efetividade;

XIV – articular a integração entre as instituições que compõem o Ciad e o DDU;
Art. 25 – As Unidades Prediais Integradas de Região Integrada de Segurança Pública e Área Inte-

grada de Segurança Pública são classificadas da seguinte forma:
I – Unidades Prediais Integradas:
a) Regiões Integradas de Segurança Pública;
b) Áreas Integradas de Segurança Pública;
II – Centros Integrados:
Centro Integrado Segurança Pública – Cisp;
CICC;
Ciad;
III – DDU;
IV – CBC.
Parágrafo único – As Unidades Prediais Integradas de Região Integrada de Segurança Pública e 

Área Integrada de Segurança Pública para cumprimento de suas competências e atribuições, poderão se organi-
zar por meio de ato normativo do Secretário.

Art. 26 – As Unidades Prediais Integradas, Regiões Integradas de Segurança Pública e Áreas Inte-
gradas de Segurança Pública têm como competência buscar maior efetividade nas ações operacionais nas áreas 
de sua responsabilidade territorial, com o objetivo de garantir a unidade de propósitos e o apoio mútuo entre as 
instituições de segurança pública.

Art. 27 – O Cisp tem como competência disponibilizar os serviços oferecidos pelos órgãos de 
segurança pública e defesa social com o objetivo de reduzir os índices de criminalidade e promover a otimi-
zação de fluxos e compartilhamento de informações em seu âmbito de atuação, considerando as competências 
legais de cada instituição.

Art. 28 – O CICC tem como competência coordenar, monitorar e apoiar, de forma integrada, as 
ações de segurança pública, mobilidade e defesa civil, em parceria com demais centros de operação, centros de 
atendimento e despacho, centros de informações, centros de inteligência e demais instituições interessadas.

Art. 29 – O Ciad tem como competência gerenciar e coordenar, segundo as competências legais, 
as ações operacionais do CBMMG, da PMMG e da PCMG, em especial aquelas de urgência e emergência, de 
forma integrada, ágil, padronizada, em parceria com demais instituições governamentais e sociedade civil, pri-
mando pela excelência dos serviços prestados e pela racionalização dos recursos disponíveis, a fim de atender 
às necessidades do cidadão em eventos de defesa social.

Art. 30 – O DDU tem como competência:
I – receber as ligações efetuadas pelo denunciante, garantido seu anonimato;
II – registrar, analisar e complementar as denúncias recebidas, em sistema específico com informa-

ções que possam auxiliar na sua apuração;
III – distribuir as denúncias para averiguação e investigação com a prática das demais diligências 

pertinentes;
IV – receber, analisar e avaliar as respostas referentes aos resultados das averiguações e inves-

tigações e demais providências das denúncias pela unidade operacional com a disponibilização para o 
denunciante.

Art. 31 – A CBLOC tem como competência gerenciar, recepcionar, registrar e encaminhar as soli-
citações de bloqueio de celulares roubados ou furtados, por meio de sistema próprio, disponibilizado pela Anatel 
e em sítio disponibilizado pela Sejusp.

Art. 32 – A Subsecretaria de Prevenção à Criminalidade – Supec tem como competência planejar, 
intervir, promover e monitorar ações de prevenção e redução de violências e criminalidades incidentes sobre 
determinados territórios e grupos mais vulneráveis e colaborar para o aumento da segurança, ressalvadas as 
competências e atribuições dos demais órgãos de segurança pública ecoordenar o monitoramento das ações 
judiciais e institucionais relacionadas à apreensão e perdimento de bens em favor da União decorrentes de pro-
cessos judiciais em matéria de tráfico de drogas, com atribuições de:

I – formular, coordenar e supervisionar ações e programas de prevenção à criminalidade;
II – promover e favorecer articulações intergovernamentais e multissetoriais, em âmbito técnico, 

para intervir nos fatores sociais relacionados à incidência de crimes e violências identificados nos territórios de 
atuação e nos atendimentos ao público;

III – promover o registro, a análise e as intervenções nos fatores sociais relacionados a crimes e 
atos de violências incidentes sobre os territórios e públicos atendidos pelos programas de prevenção à crimina-
lidade, de forma a qualificar as estratégias de enfrentamento desses fenômenos;

IV – monitorar a execução e os indicadores da política de prevenção à criminalidade, inclusive 
com informações referentes às parcerias firmadas com os municípios visando à produção de informações que 
orientem a tomada de decisões;

V – planejar, elaborar e orientar diretrizes para implantação e funcionamento das unidades de pre-
venção à criminalidade;

VI – contribuir para a redução da violência letal a partir de práticas de resolução pacífica de con-
flitos nos territórios com alto índice de homicídios e outros crimes violentos;

VII – contribuir para a prevenção e redução de homicídios dolosos de adolescentes e jovens mora-
dores de áreas em que esses crimes estão concentrados, a partir da articulação entre a proteção social e a inter-
venção estratégica, como eixos de atuação convergentes;

VIII – contribuir para o fortalecimento e a consolidação das alternativas à prisão no Estado, pau-
tando ações de responsabilização em liberdade;

IX – favorecer o acesso a direitos e promover condições para inclusão social de egressos do sis-
tema prisional, de modo a minimizar as vulnerabilidades decorrentes de processos de criminalização e agrava-
das pelo aprisionamento;

X – promover ações de participação e responsabilização social nas discussões relacionadas à segu-
rança pública cidadã;

XI – favorecer a articulação institucional, em âmbito técnico, da política de prevenção à criminali-
dade entre a sociedade civil e o Estado, com o objetivo de aprimorar essa política e promover o encaminhamento 
do público atendido às instituições parceiras;

XII – coordenar as atividades de monitoramento das ações judiciais e institucionais relacionadas à 
apreensão e perdimento de bens em favor da União decorrentes de processos judiciais em decorrência do tráfico 
de drogas, assim como dos trâmites em relação a processo de cessão, alienação e doação.

Parágrafo único – Para fins de atuação da Supec, entende-se como grupos mais vulneráveis à vio-
lência e criminalidade o seguinte público:

I – jovens e moradores de territórios com maior concentração de homicídios e outras formas de 
criminalidade violenta;

II – pessoas em cumprimento de alternativas penais;
III – pessoas egressas do sistema prisional e seus familiares;
IV – pessoas egressas do sistema socioeducativo;
V – pessoas com trajetória marcada por violência e vulnerabilidades.
Art. 33 – A Superintendência de Políticas de Prevenção à Criminalidade tem como competência, 

ressalvadas as dos demais órgãos de segurança pública e suas atribuições, articular, coordenar, planejar e orien-
tar as políticas de enfrentamento à letalidade juvenil, de proteção da juventude, de prevenção comunitária, para 
as mulheres, de alternativas penais, bem como de atendimento aos egressos e familiares de egressos do sistema 
prisional, com atribuições de:

I – planejar e acompanhar as estratégias, projetos e ações no âmbito das políticas de prevenção à 
criminalidade;

II – promover o monitoramento e a avaliação dos programas, projetos e ações, de forma a garantir 
maior eficiência no desenvolvimento das políticas de prevenção social;

III – articular com os órgãos de segurança pública, sobretudo com a PMMG e a PCMG, a cons-
trução de estratégias de prevenção à criminalidade de forma a reduzir e controlar os homicídios da juventude, a 
violência comunitária e a violência contra a mulher;

IV – articular com os órgãos do sistema de justiça para construção de estratégias conjuntas para 
o desenvolvimento das políticas de enfrentamento à letalidade juvenil, proteção da juventude, políticas para as 
mulheres e prevenção comunitária;
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